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 CONEXÃO

II ENCONTRO DA REGIONAL SUDESTE DA SAB

I ENCONTRO DE ARQUEOLOGIA DO IPHAN – RIO

A ARQUEOLOGIA NO SUDESTE BRASILEIRO: 

DIAGNÓSTICO E PERSPECTIVAS

CARTA DO RIO DE JANEIRO

PARTE 1: 

MESAS TEMÁTICAS: RIO DE JANEIRO, MINAS GERAIS, ESPÍRITO SANTO E SÃO PAULO
Esta carta de encaminhamento visa sintetizar os principais pontos de reflexão abordados durante as Mesas de Trabalho. Para tanto, o texto é composto por dois blocos, a saber:

· Pontos sensíveis, diretrizes e recomendações, que organiza os principais tópicos de discussão e indica questões sensíveis e recomendações a serem consideradas sobre o assunto;

· Ações, que indica ações a serem desenvolvidas, visando o detalhamento e continuidade das reflexões aqui levantadas para alcance de resultados mais abrangentes nos aspectos estratégicos e operacionais do tema.
PONTOS SENSÍVEIS, DIRETRIZES E RECOMENDAÇÕES
· Existência de uma grande quantidade de pesquisas arqueológicas em áreas de pequenas extensões, como conseqüência de exigências de licenciamento ambiental em obras de pequeno porte (aterros sanitários, cemitérios, ETE/ETA, pequenas unidades fabris, etc), gerando grande fragmentação do conhecimento e conseqüente dificuldade de acesso às informações e resultados;
· Ausência de pesquisas e conhecimento arqueológico sobre grandes extensões territoriais, gerando “vazios arqueológicos” que necessitam ser supridos através de prioridades de pesquisa e gestão.
· Questão dos acervos gerados pelas pesquisas de arqueologia preventiva e acadêmica, abrangendo as seguintes sensibilidades: capacitação institucional dos locais de guarda de acervo, em especial, a adequação das reservas técnicas para garantia de conservação dos materiais; a capacitação de profissionais responsáveis pela guarda e manutenção destes acervos; o problema do volume dos acervos gerados; e a questão do remanejamento de acervos entre instituições, gerando uma descontinuidade na gestão deste patrimônio e a sobrecarga de instituições mais estruturadas, como conseqüência da desarticulação das instituições originais de guarda.

· Questão dos sítios históricos relacionados à mineração, vis-a-vis a uma intensa atividade atual mineradora e de geração de energia, como fatores de risco frente a este patrimônio. Neste contexto, é necessário desenvolver uma análise de critérios de valoração patrimonial, social e científica para o estabelecimento de prioridades de preservação.
· Necessidade de ampliar a articulação inter e intra-institucional e troca de informações (IPHAN, órgãos licenciadores estaduais e municipais, prefeituras, MP) visando otimizar a implementação e operacionalidade dos mecanismos de gestão do patrimônio cultural. Destacam-se, aqui, as pequenas obras municipais desenvolvidas em centros históricos que, geralmente, não são contempladas por pesquisas arqueológicas preventivas. 
· Orientar a implementação de políticas públicas municipais de proteção ao patrimônio cultural, incluindo processos de tombamento, visando agilização e ampliação de sua gestão. 
· Fomento na capacitação dos arqueólogos para que dominem a terminologia e metodologia da avaliação de impactos e processo de licenciamento ambiental, inclusive para dialogar com empreendedores.
· Recomendar aos pesquisadores que forneçam cópias (impressas e/ou digitais) dos resultados e informações de seus trabalhos, incluindo listagem de possíveis acervos e seus locais de guarda, para as Prefeituras dos municípios abrangidos nos trabalhos, visando instrumentá-las sobre o patrimônio cultural presente em seus territórios, contribuindo em sua responsabilidade de gestão. Recomenda-se, ainda, que cópia dos protocolos de entrega destes documentos às Prefeituras sejam fornecidas à SR/IPHAN, para conhecimento e instrumentação perante possíveis futuras demandas.
· Buscar parceria com órgãos públicos gestores de Unidades de Conservação, visando a inserção do patrimônio cultural em suas ações de pesquisa, preservação e manejo.

· Fomentar, em caráter de urgência, análises conjuntas do IPHAN junto ao IBAMA/CECAV com referência às autorizações de uso comercial de cavidades rochosas, considerando que possíveis sítios arqueológicos presentes em seu interior são protegidos pela legislação e necessitam de processo e análise específicos desenvolvidos pelo IPHAN.

· Reforçar o cumprimento da Portaria IPHAN 230/02, ressaltando o desenvolvimento de estudos diagnósticos interventivos capazes de analisar adequadamente a natureza e significância do patrimônio cultural existente na área em estudo. 

AÇÕES 

Considerando os pontos sensíveis sobre os temas levantados pela presente Mesa, são recomendadas as seguintes ações:

1) Criação de um Grupo de Trabalho para detalhamento das reflexões aqui iniciadas e acréscimo de outras que se mostrarem pertinentes, referentes à gestão conjunta do patrimônio cultural pelos órgãos federal, estadual e municipal, considerando o exemplo, no caso do estado de Minas Gerais, da promulgação da Lei Robin Hood, visando apresentação de um balanço e análise crítica de pontos fortes e pontos a serem melhorados.
2) Criação de Grupo de Trabalho para detalhamento das análises que visam estabelecer critérios de valoração patrimonial, social e científica do patrimônio histórico e cultural, incluindo um levantamento de proposições e experiências internacionais que possam contribuir com diretrizes de tratamento e preservação.
3) A formação de Grupos de Trabalho mistos (IPHAN e Arqueólogos), para sistematização do conhecimento produzido e publicização deste conhecimento, em especial:
– disponibilização pelo IPHAN dos cadastros de sítios arqueológicos e mapeamentos;

- disponibilização pelo IPHAN dos projetos e relatórios finais de pesquisas, em meio digital;
- re-qualificação do IPHAN para acolhimento e processamento dos dados digitais para que a iniciativa do site não repita a situação atual de desatualização do CNSA; 

- esforço conjunto (IPHAN – pesquisadores) para complementação e atualização do Cadastro de Sítios, em especial, no que se refere ao georeferenciamento.
- análise de mecanismos para criação de um fundo de desenvolvimento para pesquisas arqueológicas em áreas carentes de pesquisa e situações emergenciais diversas.
PARTE 2: GRUPO DE TRABALHO SOBRE EDUCAÇÃO PATRIMONIAL

As seguintes propostas/questões foram levantadas:

· Problematização e abordagem conceitual da Educação Patrimonial no Brasil;

· Criação pelo IPHAN de diretrizes e metodologia de atuação da EP na área de Arqueologia. No que concerne a Arqueologia Preventiva, deve-se desenvolver instrumentos de avaliação das ações educativas em escala compatível ao empreendimento licenciado;

· Necessidade de sensibilização do profissional de arqueologia para a importância da Educação Patrimonial;

· Necessidade de parcerias entre as diversas instituições e profissionais envolvidos;

· A EP em Arqueologia deve ser entendida como um processo que perpassa todo o trabalho da pesquisa arqueológica e deve priorizar as comunidades onde os projetos são executados, sendo necessário, portanto, o conhecimento sobre estas comunidades e a realização de inúmeras ações que promovam a sensibilização desta, estimulando a participação de seus membros; 

· Durante o processo de pesquisa arqueológica, devem-se ter distintas ações de EP, a saber: socialização das informações para os envolvidos, divulgação a partir de materiais informativos e as ações pedagógicas de interação com a comunidade;

· Produção de Relatórios específicos sobre EP, como parte da documentação das pesquisas arqueológicas;

· Precisamos problematizar o olhar para a questão da guarda dos acervos;

· Solicitar ao IPHAN a criação de encontros/seminários sobre EP voltada para Arqueologia;

· Solicitar à SAB a formação de Grupos de Estudos, bem como de encontros/seminários, para tratar da EP;

· Precisamos ter consciência de que os projetos de EP não podem ser padronizados, pois é na relação com cada comunidade que poderemos traçar as diretrizes para elaboração de um projeto adequado para a mesma; 

· Maior aproximação do IPHAN com as empresas contratadas, no sentido de promover uma sensibilização para a questão da EP a ser implementada em cada projeto;

· Avaliação dos projetos de EP durante e após o encerramento dos mesmos;

· Fazer-se conhecer o panorama do que está sendo desenvolvido nesta área no Brasil.

PARTE 3:  ARQUEOLOGIA HISTÓRICA
Questão 1

Proposta preliminar de normatização da arqueologia histórica.
Em que medida esse instrumento proposto irá realmente somar na preservação do patrimônio Histórico Arqueológico e quais as implicações no rebatimento legal nas esferas federal, estadual e municipal.

Ação: Recomenda-se que o mais rápido possível o documento seja disponibilizado para os membros da SAB SUDESTE, Diretoria da SAB e órgãos de preservação municipal, estadual e federal para a devida apreciação. Constituição de GT para análise da proposta e elaboração de pauta de discussão a ser realizada na SAB em setembro de 2009. Avaliar com a SAB o Fórum apropriado para a avaliação da discussão

Questão 2

Promover a disponibilização dos relatórios de pesquisa junto a comunidade científica

Ação: Em consonância (vide proposição dos demais grupos de trabalho) 

Questão 3

Maior visibilidade a Arqueologia Histórica como um todo 

Produção de documentos objetivando o esclarecimento com relação aos empreendedores quanto a um maior destaque a projetos em sítios de interesse histórico

Ação: Exposições, mostras, publicações, fomento de pesquisas arqueológicas de bens e sítios históricos tombados, etc

